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Contextualização - CRO

Capital 
Baseado 
em Risco 

(CBR)

Risco de 
Subscrição

Risco de 
Crédito

Risco 
Operacional

Risco 
Legal

Risco de 
Mercado

Normatizado (RN 451)
Mar/2020

Proposta elaborada
(Previsto: Jun/21) – Vigência: Set/2021

A definir
(Previsto: Dez/22)

Normatizado (RN 461)
Nov/2020

Vigência: Mar/2021



Contextualização - Goodwill (Ágio por expectativa de rentabilidade futura)

Goodwill :
• Ativo representando benefícios econômicos futuros resultado de ativos

adquiridos em combinação de negócios (não individualmente identificados e
separadamente reconhecidos).

Patrimônio Líquido Ajustado (PLA):
• Parcela do PL usada para verificação da suficiência de Capital Regulatório (CR)

• Hoje já deduzimos do PLA: participações diretas ou indiretas em outras
operadoras de planos de assistência à saúde e em entidades financeiras, de
seguros, resseguros e de previdência privada aberta ou fechada sujeitas à
supervisão de outros órgãos federais de supervisão econômica setorial. (Art. 9º
RN 451/20, inc. I)

• Contudo, não é prevista expressamente a dedução do goodwill das
participações diretas ou indiretas não contempladas na exclusão acima.

Cálculo 
de CR 
(CB, MS 
ou CBR)
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Resultado CP

ENTIDADE
ABERTTA SAÚDE
ABRAMGE
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA DE GRUPO - ABRAMGE
CAIXA DE ASSISTÊNCIA DE SAÚDE DA UNIVERSIDADE
DENTAL CARE CLINICA ODONTOLÓGICA LTDA EPP
FenaSaúde
ÍCONE CONSULTORIA
RODARTE NOGUEIRA CONSULTORIA EM ESTATÍSTICA E ATUÁRIA
SEAE/ME
SINOG
UNIDAS
UNIMED DO BRASIL
UNIMED FEDERAÇÃO MINAS

Número de Sugestões, conforme Item da Minuta mais abordados

Tipo de Sugestão, em 
relação ao tópico

Tipo de Sugestão, em relação 
aos dispositivos

Lista de Entidades que submeteram contribuições

Sugestões por Grupo 
de Entidades

Contribuições por 
resultado de avaliação

Total de 61 sugestões, sendo 24 repetidas e 37 distintas, onde: 
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Ajustes realizados CP

Primeiramente destaca-se da conclussão da manifestação da SEAE no AIR: 

“Com base no acima exposto, esta SEAE considera que a proposta não enseja problemas concorrenciais no setor de saúde 
suplementar. Ademais, esta SEAE avalia que as medidas têm o potencial de reduzir barreiras à entrada de novas 

operadoras, criar incentivos para investimentos na redução de riscos e atenuar assimetrias de informação e distorções no 
tratamento concedido a diferentes empresas, sendo assim favorável a uma maior eficiência regulatória e competição 

entre agentes, sem implicar em maior onerosidade”

Ajustes feitos após CP:

• Ajustes mediante as sugestões

• Adicionalmente:

• Revogação do Anexo V RN 451: Anexo restou sem efeito desde a edição da RN 461 que revogou 
o Anexo I da RN 307 que era o anexo alterado pelo mesmo.

• Prazo de início de vigência (01/09): Prazo visando uma adaptação mais serena pelas 
operadoras e ANS.



Normatiza
ção CRO12/2020-06/2021

INÍCIO 22/12

Reunião de Solvência
Apresentação

15/01

Devolutiva dos Representantes
Prazo de Retorno com Sugestões

Q2/01

Análise das Contribuições
Conclusão da análise das contribuições, atualização dos 

documentos e aprovações internas

Q1/02

Consulta Pública
Envio para a DICOL para 

autorização de Consulta Pública

Q2/03

Consulta Pública
Término

Q2/04

Consulta Pública

Q2/04

DICOL
Apreciação e envio PF-ANS

Q2/05

PF-ANS
Conclusão da análise normativa

Q2/05

Ajustes Finais

Q1/06

DICOL
Envio para aprovação

Q2/06

Publicação da Norma

FIM

Conclusão da análise das contribuições, atualização 
dos documentos e aprovações internas

Ajustes mediante parecer PF-ANS
Publicação DOU

Cronograma Previsto

Prazo previsto para 
participação externa:
3 meses e meio em

duas etapas (RS e CP)



Conclusão

• Vem sendo utilizada abordagem semelhante ao já usado em outros mercados regulados no 
Brasil e paralelamente no mundo para a definição do CBR.

• Até agora foram feitas adaptações para o mercado de saúde suplementar, para: 

 conferir maior confiabilidade possível ao cálculo,
 não onerar excessivamente o regulador (facilidade de implementação e monitoramento),
 não onerar excessivamente o regulado (disponibilidade de dados e facilidade de cálculo, 

em especial, beneficiando as pequenas operadoras) e
 não criar barreiras à entrada, nem demais distorções de mercado (em especial, 

beneficiando as pequenas operadoras)
• Mais um passo importante para a definição do capital regulatório

• Maior resultado: modelo definido de forma adequada e mais próxima da realidade do 
setor, substituindo gradualmente a antiga metodologia da margem de solvência.



Obrigado!


